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AMOSTRA

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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AMOSTRA

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados 
espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se 
comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os 
verbos no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
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Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

 ▪ Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas ló-
gicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são desig-
nadas pelas letras latinas maiúsculas P, Q, R, S...,  também 
chamadas letras proposicionais.
Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

Atenção: todas as proposições compostas são formadas por 
duas proposições simples.

Exemplos: 
 ▪ 1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não pode-

mos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir 

valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois po-

demos atribuir valores lógicos, independente do resultado que 
tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também 
podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 
quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor 
de V ou F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valo-
res lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compor novas proposições, definidas como composta, 

a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 
São eles:

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pen-

samento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem 
pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que for-
mamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos às proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviar-
mos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
 ▪  PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
 ▪  PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, 
NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
 ▪ Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor ló-

gico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas 
sentenças abertas:

	▫  Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou 
ontem? – Fez Sol ontem?
	▫  Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
	▫  Frases imperativas: Estude e leia com atenção. – 

Desligue a televisão.
	▫  Frases sem sentido lógico (expressões vagas, para-

doxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expres-
são ambígua) – 2 + 5+ 1 

 ▪ Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
 ▪ Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO con-

tém nenhuma outra proposição como parte integrante de si 
mesma. As proposições simples são designadas pelas letras 
latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

ESTRUTURAS LÓGICAS: LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIO-
NAL); PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; TABELAS-VERDA-

DE; EQUIVALÊNCIAS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
 ▪ 2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos 

(da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternati-
va que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.
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Problemas 
comuns

Quebra, 
superaquecimento, 

mau contato ou 
desgaste

Travamentos, vírus, 
incompatibilidade 

ou erro de 
atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador 

sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 
funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não 
possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento 
do computador depende da ação conjunta entre componentes 
materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸ Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que 

formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças 
internas, periféricos, placas, cabos, conectores, unidades 
de armazenamento e equipamentos de comunicação. 
Diferentemente do software, que corresponde aos programas e 
instruções, o hardware representa a parte material do sistema, 
ou seja, aquilo que possui existência física e pode ser instalado, 
removido, substituído ou reparado.

O hardware é responsável por executar fisicamente as 
operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre 
um programa, digita um texto, move o mouse ou imprime 
um documento, diversos componentes físicos trabalham em 
conjunto para transformar comandos em resultados visíveis.

 ▸ Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento

Executa 
instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória

Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

A informática é a área relacionada ao tratamento automático 
da informação por meio de recursos computacionais. Ela 
envolve computadores, programas, redes, dispositivos digitais 
e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-
los e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, 
a informática não está presente apenas em computadores 
pessoais, mas também em celulares, caixas eletrônicos, 
sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos 
hospitalares, veículos, indústrias e diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado 
e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. 
A informação surge quando esses dados são organizados, 
processados e analisados dentro de um contexto. Por exemplo, 
uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema 
calcula médias, gera relatórios e indica o desempenho dos 
alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸ Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração 

entre hardware e software. O hardware corresponde à parte 
física do computador, isto é, aos componentes que podem ser 
tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software 
corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas, 
aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da 
máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre 
esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do 
computador

Parte lógica do 
computador

Forma de 
existência

Pode ser tocado e 
visto fisicamente

Existe como 
instruções, códigos 

e programas

Função
Executar operações 

físicas e permitir 
interação

Controlar, 
organizar e orientar 

o hardware

Exemplos

Monitor, 
teclado, mouse, 

processador, 
memória, HD, SSD 

e impressora

Sistema 
operacional, 

navegador, editor 
de texto, antivírus 

e aplicativos

FUNDAMENTOS DE INFORMÁTICA: CONCEITOS BÁSI-
COS DE HARDWARE E SOFTWARE

NOÇÕES DE INFORMÁTICA E PROTEÇÃO DE DADOS
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Tipo de software Função Exemplos

Software de 
sistema

Controla o 
funcionamento 

geral do 
computador

Sistema 
operacional, drivers 

e utilitários

Software 
aplicativo

Permite ao usuário 
realizar tarefas 

específicas

Navegador, editor 
de texto, planilha, 
jogos e aplicativos 

de mensagem

Software de 
desenvolvimento

Auxilia na 
criação de outros 

programas

Linguagens de 
programação, 

editores de código 
e compiladores

 ▸ Sistema operacional, drivers e utilitários

Programas essenciais ao funcionamento
O sistema operacional é o principal software de sistema. 

Ele gerencia memória, processador, arquivos, dispositivos, 
programas e a interação com o usuário. Sem ele, o uso do 
computador seria limitado e pouco acessível.

Os drivers permitem a comunicação entre o sistema 
operacional e os componentes de hardware. Uma impressora, 
uma placa de vídeo ou uma placa de rede pode precisar de driver 
adequado para funcionar corretamente. Já os utilitários auxiliam 
na manutenção, proteção e organização do sistema, como 
antivírus, compactadores, ferramentas de backup e programas 
de limpeza.

O uso responsável de software exige atenção à origem 
dos programas, ao licenciamento, à compatibilidade e às 
atualizações. Programas desatualizados ou baixados de fontes 
duvidosas podem gerar falhas, vírus e riscos de segurança.

Integração entre Hardware e Software

 ▸ Funcionamento conjunto do sistema

Como o computador executa tarefas
O computador funciona por meio da integração entre 

hardware e software. O hardware fornece a estrutura física 
necessária para executar operações, enquanto o software envia 
instruções que organizam o uso desses componentes. Quando o 
usuário abre um navegador, por exemplo, o sistema operacional 
coordena o processador, a memória RAM, o armazenamento, a 
placa de rede, o teclado, o mouse e o monitor para que a página 
seja acessada e exibida corretamente.

Essa integração também ocorre em tarefas simples. Ao 
digitar uma palavra, o teclado envia sinais ao computador, o 
sistema operacional interpreta esses dados, o processador 
executa instruções, a memória mantém temporariamente 
as informações em uso e o monitor apresenta o resultado. 
Portanto, cada ação envolve uma sequência coordenada entre 
componentes físicos e comandos lógicos.

Armazenamento

Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen drive e 
cartão de memória

Entrada
Permite inserir 

dados e comandos 
no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída
Apresenta 

resultados ao 
usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração

Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸ Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, 
memória, armazenamento e periféricos. A memória RAM 
guarda temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.

Software: Programas, Sistemas e Aplicações

 ▸ Conceito de software

Parte lógica do sistema computacional
Software é o conjunto de programas, comandos e instruções 

que orientam o funcionamento de um computador ou dispositivo 
digital. Ele não corresponde a uma peça física, mas à parte lógica 
responsável por indicar ao hardware o que deve ser feito. É 
por meio do software que o usuário consegue escrever textos, 
acessar a internet, editar imagens, assistir a vídeos, jogar, enviar 
mensagens, organizar arquivos e executar diversas atividades.

O software depende do hardware para ser instalado, 
armazenado e executado. Ao mesmo tempo, o hardware precisa 
do software para realizar tarefas úteis. Essa relação mostra que 
o computador funciona como um sistema integrado: as peças 
físicas executam as ações, enquanto os programas determinam 
a lógica dessas ações.

 ▸ Tipos de software

Classificação conforme a função
Os softwares podem ser classificados de acordo com o 

papel que desempenham no sistema. Essa classificação ajuda a 
entender que nem todos os programas têm a mesma finalidade.
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Tipo Capital e 
participação

Ponto central de 
responsabilidade

Limitada Quotas Integralização e limites legais 
da responsabilidade

Anônima Ações Obrigação ligada às ações 
subscritas ou adquiridas

Nome 
coletivo

Participação 
contratual

Regime de responsabilidade 
ilimitada dos sócios

O limite patrimonial não deve ser tratado como autorização 
para utilizar bens sociais como se fossem pessoais. Na prática, 
governança e controles internos são relevantes em qualquer 
modalidade, ainda que o regime de capital seja distinto.

Na sociedade limitada, a responsabilidade dos sócios é, em 
regra, limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
pela integralização do capital social nos termos da legislação 
pertinente. Na sociedade anônima, o capital divide-se em ações, 
e o acionista se vincula, ordinariamente, ao preço de emissão das 
ações que subscreveu ou adquiriu. Em sociedades com sócios de 
responsabilidade ilimitada, o desenho dos riscos é diferente. A 
sociedade em nome coletivo e a comandita apresentam regimes 
específicos, cuja composição e consequências não podem ser 
transportadas automaticamente para a limitada.

Escolha da forma e riscos de interpretação
A definição do tipo societário influencia entrada de 

investidores, transferência de participação, fiscalização, quóruns 
e circulação do capital. Uma fábrica familiar que deseja manter 
controle restrito pode valorizar regras contratuais de cessão 
de quotas; um empreendimento que pretende captar recursos 
de numerosos investidores pode avaliar a estrutura acionária. 
A forma escolhida não dispensa contratos bem definidos 
nem transparência na escrituração. A mesma palavra “sócio” 
pode ocultar posições jurídicas muito diferentes, e a avaliação 
responsável verifica capital assumido, direitos políticos, 
obrigações de aporte e possibilidade de responsabilização por 
condutas próprias.

Uma questão prática aparece quando o contrato prevê 
quotas desiguais, mas os participantes trabalham diariamente no 
negócio em condições semelhantes. A contribuição em serviços 
não se confunde com a integralização do capital em qualquer 
modelo societário; a distribuição dos direitos patrimoniais deve 
resultar das regras válidas para aquele tipo. Se uma pessoa 
detém participação minoritária e atua como gerente, seus 
poderes decorrem do cargo e do instrumento de nomeação, 
não necessariamente da percentagem de capital. Além disso, o 
regime de responsabilidade depende da espécie societária e da 
obrigação examinada. A sociedade limitada unipessoal mostra 
que a organização por quotas não exige sempre pluralidade de 
sócios, enquanto a sociedade anônima possui disciplina própria 
para estruturas acionárias. Pequenas diferenças formais podem 

Formas societárias e organização do capital

 ▸ Sociedade como centro de relações jurídicas
A sociedade organiza a colaboração econômica de pessoas 

que assumem obrigações recíprocas e destinam recursos 
ao exercício de atividade. O contrato ou estatuto delimita 
participação, finalidade, administração e mecanismos de 
deliberação. A personalidade jurídica, quando constituída nos 
termos aplicáveis, distingue o patrimônio da organização dos 
bens particulares dos integrantes. Essa separação permite 
contratar empregados, adquirir equipamentos, assumir dívidas 
e manter registros próprios. Não significa, porém, imunidade 
irrestrita dos participantes: responsabilidade por integralização, 
atos ilícitos, confusão patrimonial e outras hipóteses legalmente 
previstas exige análise autônoma. Em uma gráfica criada por dois 
empreendedores, a máquina adquirida pela sociedade pertence 
à pessoa jurídica; a retirada informal do equipamento para 
pagamento de gasto pessoal não se transforma em distribuição 
regular apenas porque ambos concordaram verbalmente.

Sociedades simples, empresárias e registro
A distinção entre sociedade simples e empresária depende 

da natureza da atividade e da organização empresarial, 
observadas as regras próprias de profissões e categorias. Não 
se deve confundir essa classificação com porte econômico, 
opção tributária ou existência de finalidade lucrativa. O 
registro apropriado dá publicidade a informações essenciais 
e tem consequências para a regularidade da pessoa jurídica. A 
adoção de firma ou denominação, a indicação de sede, objeto 
e representação permite que terceiros identifiquem quem pode 
obrigar a sociedade. Uma clínica formada por profissionais pode 
ter enquadramento distinto de uma indústria estruturada para 
produção em escala; o número de funcionários, isoladamente, 
não resolve a classificação.

 ▸Modelos de responsabilidade e participação
A comparação destaca diferenças estruturais, sem 

substituir a leitura das condições concretas de constituição e 
funcionamento.

GOVERNANÇA E ESTRUTURA DAS SOCIEDADES: TIPOS 
SOCIETÁRIOS, ÓRGÃOS SOCIETÁRIOS, RESPONSABILI-

DADES DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES

CONTABILIDADE GERAL
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Instância Função predominante Limite da atuação

Assembleia ou 
reunião

Formação de 
deliberações 

reservadas aos 
participantes

Competências e 
quóruns aplicáveis

Administração Representação e 
execução dos negócios

Poderes e deveres 
de gestão

Conselho 
fiscal

Fiscalização de atos e 
informações

Não administra 
operações

Uma mesma transação pode percorrer as três instâncias 
sem que isso represente duplicidade de comando: autorização 
societária, execução administrativa e fiscalização são atividades 
complementares.

A administração pratica atos cotidianos e executa as 
decisões estratégicas, respeitando poderes de representação. 
Na companhia, a diretoria exerce funções executivas e o 
conselho de administração, quando existente, participa da 
orientação e supervisão da gestão. O conselho fiscal possui 
atribuições de fiscalização nos termos aplicáveis e não substitui 
a atuação dos gestores. Nas limitadas, os arranjos podem ser 
mais concentrados, mas convém distinguir decidir, executar e 
fiscalizar. Uma companhia de logística pode aprovar expansão 
por deliberação competente, delegar a contratação de veículos 
à diretoria e submeter informações contábeis à fiscalização 
institucional.

Controles contra concentração inadequada
Concentração de assinatura, contratação, pagamento e 

conferência em uma única pessoa amplia risco de pagamentos 
indevidos. A segregação de funções distribui responsabilidades 
e cria pontos independentes de verificação. Quando a empresa 
é pequena e não dispõe de quadros separados, controles 
compensatórios podem incluir autorização prévia, conciliação 
posterior e apresentação periódica de documentos aos demais 
sócios. Conselhos e comitês não são símbolos decorativos: devem 
receber informação suficiente, registrar encaminhamentos e 
acompanhar situações relevantes sem usurpar competências 
que pertencem a outros órgãos.

Em uma companhia com acionista controlador, diretoria e 
conselho de administração, a decisão de contratar uma empresa 
ligada ao controlador necessita avaliação de competência, 
conflito e interesse social. Mesmo quando a contratação é 
potencialmente vantajosa, o preço, o processo de seleção e as 
condições de execução precisam ser documentados. A presença 
de conselho não autoriza desconsiderar atribuições da assembleia 
e a deliberação assemblear não substitui a atuação técnica de 
diretores. Os registros de reuniões são especialmente relevantes 
quando os participantes aprovam operação que depende de 
informações de risco, como garantias de financiamento ou 
alienação de instalação essencial. Em organizações de gestão 
concentrada, estabelecer limite financeiro para autorização 
individual pode reduzir a exposição a compromissos irreversíveis. 
A supervisão deve examinar não somente se a despesa estava 
autorizada, mas também se o objeto foi entregue, se os 
pagamentos correspondem ao contrato e se as condições 
permanecem compatíveis com o interesse social.

modificar profundamente quem delibera e quem representa 
o empreendimento. Ao receber proposta de investimento, 
portanto, importa especificar se a contraprestação criará quotas, 
ações, empréstimo ou direito contratual de participação nos 
resultados.

Em relação à identificação dos titulares, a quota corresponde 
à posição no capital da limitada, enquanto a ação constitui fração 
do capital de companhia, com direitos definidos pela espécie 
e classe pertinentes. Nem toda ação confere exatamente a 
mesma combinação de direitos políticos e econômicos. Quando 
um investidor afirma que pretende adquirir “dez por cento da 
empresa”, é necessário definir se o percentual se refere ao capital 
total, à participação votante ou a outro parâmetro contratual. 
A precisão da negociação evita divergência posterior sobre 
controle, dividendos e poder de aprovar alterações. Também é 
importante verificar eventuais restrições à cessão e condições de 
preferência.

Órgãos de decisão e distribuição de 
competências

 ▸ Deliberações dos participantes
Os integrantes exercem direitos de voto e informação 

segundo o tipo societário, o contrato ou estatuto e as normas 
aplicáveis. Nas limitadas, reuniões ou assembleias podem decidir 
matérias reservadas aos sócios; nas anônimas, a assembleia 
geral possui competências próprias. A aprovação de contas e a 
escolha de administradores constituem exemplos de matérias 
sensíveis porque afetam a confiança de quem aporta recursos. 
Convocações, documentos prévios e atas organizam a formação 
da vontade coletiva. Quando uma rede de restaurantes pretende 
alterar seu objeto social, não basta a intenção do gerente 
operacional: é necessário observar a competência deliberativa e 
os requisitos formais da alteração.

Quóruns, representação e conflitos
O quórum corresponde ao patamar de participação exigido 

para uma decisão, e não ao número de pessoas presentes em 
qualquer situação. A contagem pode variar conforme a matéria 
e o modelo jurídico. Participantes com interesses conflitantes 
podem sofrer restrições ao exercício do voto em circunstâncias 
específicas. A ausência de documentação da deliberação dificulta 
demonstrar se houve convocação regular, acesso às informações 
e observância da competência. Divergências entre maioria e 
minoria devem ser tratadas pelos mecanismos instituídos, sem 
confundir poder de controle com liberdade para prejudicar 
injustificadamente a sociedade.

 ▸ Direção executiva e fiscalização
As estruturas de governança são comparáveis pela função 

desempenhada, mas a presença de cada órgão depende do 
enquadramento societário.
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 ▸ Definição e Função
De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

a Contabilidade Pública é responsável pelo registro, controle e 
demonstração dos fatos e atos da administração pública que 
afetam o patrimônio público, sempre obedecendo às normas e 
princípios estabelecidos. O objetivo é fornecer informações úteis 
para a tomada de decisões dos gestores públicos e demais inte-
ressados, como a sociedade e os órgãos de controle.

Essa área contábil não visa apenas o controle financeiro, mas 
também a prestação de contas à sociedade, assegurando que os 
recursos sejam utilizados dentro da legalidade e da economi-
cidade. Além disso, a Contabilidade Pública é uma ferramenta 
estratégica para avaliar o desempenho e a responsabilidade dos 
gestores públicos em relação à gestão dos recursos públicos.

 ▸ Diferenças entre Contabilidade Pública e Contabilidade Pri-
vada

Uma das principais diferenças entre a Contabilidade Pública e 
a Contabilidade Privada está nos seus objetivos e na forma como 
o patrimônio é tratado. Enquanto a Contabilidade Privada tem 
como foco principal maximizar os lucros e o retorno sobre o in-
vestimento para seus acionistas ou proprietários, a Contabilidade 
Pública visa garantir o uso correto dos recursos que pertencem 
à sociedade, visando o bem-estar social e o desenvolvimento 
sustentável.

Outra distinção importante está na natureza das entidades 
que utilizam esses sistemas. Na Contabilidade Privada, lidamos 
com empresas e organizações com fins lucrativos ou não lucra-
tivos, enquanto na Contabilidade Pública o foco são os entes 
governamentais, como ministérios, prefeituras e autarquias. 
Essas entidades têm obrigações legais mais rígidas, como a pres-
tação de contas aos órgãos de controle (Tribunais de Contas, por 
exemplo) e à sociedade.

 ▸ Fundamentos Legais e Normativos
A Contabilidade Pública no Brasil é regida por um conjunto 

de normas e princípios estabelecidos por órgãos competentes, 
como o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Tribunal de 
Contas da União (TCU). Entre os principais normativos que estru-
turam a Contabilidade Pública, podemos destacar:

 ▪  Lei nº 4.320/1964: Essa lei estabelece normas gerais de 
direito financeiro, incluindo as regras para a elaboração dos 
orçamentos e balanços públicos, sendo um dos principais 
marcos legais para a Contabilidade Pública no Brasil.
 ▪  Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/2000): Também conhecida como LRF, essa legislação 
estabelece limites para a gestão fiscal dos entes públicos, 
impondo regras para o controle de gastos, endividamento e 
gestão de recursos.

A Contabilidade Pública, também conhecida como 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, desempenha um pa-
pel fundamental na gestão dos recursos públicos, garantindo o 
controle, o registro e a transparência das finanças de governos e 
entidades públicas. A partir da análise contábil, gestores podem 
tomar decisões mais eficientes, assegurando que os recursos se-
jam aplicados de forma eficaz e em conformidade com as leis e 
diretrizes estabelecidas.

Diferentemente da contabilidade no setor privado, cujo 
foco é o lucro e o patrimônio dos proprietários, a Contabilidade 
Pública está voltada para o bem-estar coletivo, uma vez que seus 
recursos pertencem à sociedade. Nesse sentido, ela assume uma 
responsabilidade ainda maior, pois deve assegurar que o patri-
mônio público seja gerido com integridade, responsabilidade 
fiscal e alinhamento aos princípios constitucionais, como legali-
dade, impessoalidade e transparência.

A importância da Contabilidade Pública aumentou conside-
ravelmente nas últimas décadas, impulsionada pela crescente 
demanda por transparência e accountability (prestação de con-
tas) nos governos, além do fortalecimento de mecanismos de 
controle social.

A adoção de padrões internacionais de contabilidade no 
setor público, como as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e a convergência com as 
International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), têm 
exigido uma evolução constante das práticas contábeis, visando 
maior uniformidade e clareza nas informações financeiras.

A relevância dessa área torna-se ainda mais evidente quan-
do consideramos as dimensões dos orçamentos governamentais. 
Em países como o Brasil, onde a arrecadação pública e a apli-
cação de recursos impactam diretamente o desenvolvimento 
econômico e social, a Contabilidade Pública se configura como 
uma ferramenta essencial para a boa governança, a tomada de 
decisões estratégicas e o controle social.

 ▸  Conceituação de Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública pode ser definida como o ramo 

da contabilidade voltado para o controle, registro e análise das 
finanças de entidades e órgãos pertencentes ao setor público, 
sejam eles federais, estaduais ou municipais.

Sua principal função é garantir que os recursos públicos 
sejam administrados de maneira transparente, eficiente e em 
conformidade com as normas legais, sempre em prol do interes-
se público.

CONCEITO, OBJETO E CAMPO DE APLICAÇÃO DA CON-
TABILIDADE PÚBLICA

CONTABILIDADE PÚBLICA
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A função essencial da Contabilidade Pública é o controle 
desse patrimônio, assegurando o seu registro, a sua administra-
ção eficiente e a sua transparência, de modo a garantir que os 
recursos da sociedade sejam bem aplicados. Essa área contábil 
também visa fornecer informações confiáveis para a tomada de 
decisões e para a prestação de contas à sociedade.

 ▸ O Patrimônio Público: Definição e Composição
O patrimônio público é definido como o conjunto de bens 

e direitos que pertencem à coletividade, administrado pelos ór-
gãos e entidades públicas. Esse patrimônio é gerido em nome do 
interesse público e deve ser controlado e preservado com vistas 
à manutenção de serviços públicos essenciais, além de garantir o 
desenvolvimento socioeconômico do país.

A composição do patrimônio público abrange os seguintes 
elementos:

 ▪  Bens Públicos: São todos os bens tangíveis e intangíveis 
pertencentes ao governo. Isso inclui bens imóveis (como pré-
dios, escolas e hospitais), bens móveis (veículos, máquinas, 
equipamentos) e bens intangíveis (direitos de propriedade 
intelectual, marcas, entre outros). A contabilidade pública 
registra e controla esses bens, assegurando que eles sejam 
geridos com responsabilidade e eficiência.
 ▪  Direitos: Refere-se aos créditos que o ente público tem 

a receber. Esses direitos podem ser originários de tributos, 
contribuições, transferências de outros entes públicos ou 
receitas decorrentes da exploração de serviços públicos. O 
controle desses direitos é crucial para garantir o fluxo de cai-
xa adequado e o cumprimento das metas orçamentárias.
 ▪  Obrigações: São os compromissos financeiros que o ente 

público assume, como dívidas com fornecedores, salários a 
pagar e financiamentos. A correta contabilização das obri-
gações garante que o ente público mantenha sua saúde 
financeira e cumpra com seus compromissos dentro dos li-
mites legais e orçamentários.
A contabilidade pública, por meio do registro e controle des-

ses elementos patrimoniais, busca fornecer uma visão clara e 
transparente do estado dos recursos públicos. Isso não só contri-
bui para uma gestão mais eficiente, mas também para o controle 
social sobre a administração pública.

 ▸ Gestão e Controle Patrimonial
O principal objetivo da Contabilidade Pública é a gestão 

eficiente do patrimônio público. Para isso, ela realiza o controle 
dos bens, direitos e obrigações que compõem esse patrimônio. 
Esse controle envolve a correta classificação e registro dos itens 
patrimoniais, além da avaliação periódica de seu estado de con-
servação, uso e necessidade de renovação ou alienação.

Algumas práticas essenciais para essa gestão incluem:
 ▪  Inventário Patrimonial: A contabilidade pública deve man-

ter atualizado o inventário dos bens públicos, assegurando 
que todos os itens estejam devidamente registrados, classi-
ficados e avaliados. Isso facilita o controle físico dos bens e a 
sua adequada utilização.

 ▪  Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBCASP): As NBCASP foram elaboradas para ade-
quar a contabilidade governamental brasileira aos padrões 
internacionais de contabilidade pública. Elas fornecem dire-
trizes específicas para a contabilização dos fatos financeiros, 
patrimoniais e orçamentários do setor público.
Além dessas normas, o Brasil tem adotado as International 

Public Sector Accounting Standards (IPSAS), que buscam alinhar 
as práticas contábeis públicas com padrões internacionais, garan-
tindo maior comparabilidade e transparência nas contas públicas 
entre os países.

 ▸ Princípios da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública segue os princípios fundamentais da 

contabilidade, com algumas adaptações para o contexto do setor 
público. Entre os mais relevantes, destacam-se:

 ▪  Princípio da Entidade: O patrimônio público deve ser 
considerado separadamente dos patrimônios privados ou 
pessoais dos gestores, garantindo uma distinção clara entre 
os bens e direitos públicos e os de outras esferas.
 ▪  Princípio da Continuidade: O Estado, como entidade pú-

blica, tem caráter permanente, independentemente das 
mudanças nos governantes. Portanto, a contabilidade públi-
ca deve registrar a gestão do patrimônio ao longo do tempo, 
sem interrupções.
 ▪  Princípio da Competência: As receitas e despesas devem 

ser reconhecidas no momento em que ocorrem, indepen-
dentemente do efetivo pagamento ou recebimento de 
valores, permitindo uma visão mais precisa da situação pa-
trimonial dos entes públicos.
 ▪  Princípio da Legalidade: Todas as ações e decisões na ges-

tão dos recursos públicos devem ser pautadas pela estrita 
observância da legislação vigente, assegurando que não haja 
desvio de finalidade ou uso indevido dos recursos.
Esses princípios formam a base para a operação e a regu-

lação da Contabilidade Pública, garantindo que ela cumpra sua 
função de fornecer informações contábeis de forma precisa e 
transparente.

 ▸ A Evolução da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública tem passado por uma série de trans-

formações ao longo dos anos, em especial no que diz respeito 
à sua modernização e adaptação aos novos desafios da gestão 
pública. Com o avanço da tecnologia e a globalização, o setor pú-
blico passou a demandar relatórios contábeis mais detalhados 
e acessíveis, capazes de informar não apenas aos gestores, mas 
também à sociedade como um todo.

Nesse sentido, a convergência com os padrões internacio-
nais (IPSAS) e a adoção das NBCASP são exemplos claros dessa 
evolução, promovendo maior transparência e controle social.

 ▸  Objeto da Contabilidade Pública
O objeto da Contabilidade Pública é o patrimônio público, 

ou seja, o conjunto de bens, direitos e obrigações que integram 
o acervo dos entes públicos, como a União, estados, municípios 
e autarquias.
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Natureza e funções do orçamento público

 ▸Conceito e natureza jurídica

O orçamento como lei periódica de autorização
O orçamento público é o instrumento pelo qual o Estado estima as receitas que pretende arrecadar em determinado período e 

autoriza as despesas que poderá realizar, vinculando essas autorizações a uma programação de trabalho. Em sentido amplo, reúne 
três dimensões inseparáveis: a dimensão política, porque expressa escolhas coletivas sobre quem financia e quem se beneficia da 
ação estatal; a dimensão jurídica, porque se materializa em lei de iniciativa do Poder Executivo e aprovada pelo Poder Legislativo; 
e a dimensão técnica, porque exige métodos de classificação, estimativa e controle capazes de tornar as escolhas executáveis e 
verificáveis.

A tradição jurídica brasileira qualifica a lei orçamentária como lei formal de efeitos concretos: segue o rito legislativo e tem 
força de lei, mas não cria direitos subjetivos nem inova normas gerais de conduta. Seu caráter é predominantemente autorizativo, 
pois a dotação fixa um teto de gasto, e não uma obrigação de gastar. Esse caráter vem sendo mitigado por regras de execução 
obrigatória para determinadas emendas parlamentares e para despesas constitucionalmente vinculadas, o que reduz a margem de 
discricionariedade do administrador sem eliminar a natureza de autorização.

Abrangência: os três orçamentos da Constituição
A Constituição Federal de 1988 determina que a lei orçamentária anual compreenda três orçamentos distintos, apresentados 

em peça única. O orçamento fiscal refere-se aos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público. O orçamento da seguridade social abrange as entidades e órgãos a ela 
vinculados, na área de saúde, previdência e assistência social. O orçamento de investimento das empresas contempla as estatais em 
que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. A separação preserva a identidade das 
fontes específicas da seguridade, como as contribuições sociais, e impede que sejam diluídas no caixa geral.

 ▸Funções do orçamento

Funções econômicas clássicas
A teoria das finanças públicas atribui ao orçamento três funções econômicas. A função alocativa corrige falhas de mercado ao 

ofertar bens e serviços que o setor privado não fornece em quantidade adequada, como segurança pública, iluminação de vias e 
vigilância sanitária. A função distributiva ajusta a distribuição de renda e riqueza por meio de tributos progressivos, transferências 
e políticas sociais. A função estabilizadora utiliza o gasto e a tributação para atenuar oscilações do ciclo econômico, ampliando 
investimentos em períodos de retração e contendo despesas em períodos de aquecimento excessivo.

A tabela apresentada abaixo relaciona cada função com seu objetivo e com instrumentos típicos de política orçamentária, de 
modo a distinguir finalidades que na prática se sobrepõem em uma mesma ação governamental.

Função Objetivo central Instrumentos típicos Exemplo de aplicação

Alocativa Fornecer bens e serviços de 
natureza coletiva

Despesas de custeio e 
investimento em áreas finalísticas

Construção e manutenção de 
unidades básicas de saúde

Distributiva Reduzir desigualdades de 
renda e de acesso

Transferências de renda, 
tributação progressiva, subsídios

Benefícios assistenciais a 
famílias de baixa renda

Estabilizadora Atenuar oscilações da 
atividade econômica

Variação do gasto e da carga 
tributária ao longo do ciclo

Ampliação de obras públicas em 
período de desaceleração

ORÇAMENTO PÚBLICO; CONCEITO; PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS; TÉCNICAS ORÇAMENTÁRIAS; CICLO ORÇAMEN-
TÁRIO; PROCESSO ORÇAMENTÁRIO

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
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A leitura da tabela mostra que as funções não se excluem. Um mesmo programa de habitação popular, por exemplo, aloca 
recursos a um bem que o mercado ofertaria de forma insuficiente, redistribui acesso à moradia entre faixas de renda e, ao empregar 
mão de obra na construção civil, produz efeito estabilizador sobre o emprego. A classificação serve, portanto, como ferramenta de 
análise do efeito predominante de cada ação, não como divisão estanque da despesa.

Funções de gestão
Além das funções econômicas, o orçamento cumpre funções de gestão. Como instrumento de planejamento, traduz metas 

de médio prazo em ações anuais com dotação própria. Como instrumento de controle, fixa limites que condicionam a atuação do 
administrador e oferecem parâmetro de comparação entre o previsto e o realizado. Como instrumento gerencial, permite acompanhar 
custos, produtos e resultados. Como instrumento de transparência, torna públicas as prioridades de governo e permite que cidadãos 
e órgãos de controle verifiquem a coerência entre o discurso político e a alocação efetiva de recursos.

Princípios orçamentários

 ▸Princípios de estrutura e abrangência

Unidade, universalidade e orçamento bruto
O princípio da unidade determina que cada ente tenha uma só política orçamentária, orientada por um único conjunto coordenado 

de normas. A existência de três orçamentos na lei anual não o contraria, porque eles compõem um documento integrado, submetido 
a uma mesma lógica de classificação e de apreciação legislativa. O princípio da universalidade exige que a lei compreenda todas as 
receitas e todas as despesas dos órgãos e entidades abrangidos, de modo que nenhuma operação de natureza orçamentária fique 
fora do controle legislativo.

Complementa esse conjunto o princípio do orçamento bruto, segundo o qual receitas e despesas constam da lei pelos seus 
totais, vedadas deduções. Se um município arrecada taxa de serviço no valor de 400 mil reais e gasta 150 mil reais com a atividade 
arrecadatória, deve registrar a receita integral de 400 mil e a despesa de 150 mil, e não apenas o saldo líquido de 250 mil. A regra 
impede que a administração oculte do Legislativo o volume real de recursos movimentados e preserva a comparabilidade entre 
exercícios.

Exclusividade e anualidade
O princípio da exclusividade veda que a lei orçamentária contenha dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa. 

As exceções constitucionais são a autorização para abertura de créditos suplementares e a contratação de operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita. A finalidade é impedir a prática conhecida como inclusão de matérias alheias ao orçamento, que 
obrigaria o Executivo a aceitar, em bloco, normas sem relação com a lei financeira para preservar a execução orçamentária.

O princípio da anualidade, ou periodicidade, estabelece que o orçamento é elaborado e autorizado para um período determinado, 
que no Brasil coincide com o ano civil. A anualidade comporta relativizações: os créditos especiais e extraordinários autorizados nos 
últimos quatro meses do exercício podem ser reabertos nos limites de seus saldos e incorporados ao orçamento seguinte, e os 
investimentos cuja execução ultrapasse um exercício dependem de prévia inclusão no plano plurianual.

 ▸Princípios de conteúdo, transparência e disciplina

Especificação, não afetação e legalidade
O princípio da especificação, ou discriminação, proíbe dotações globais que atendam indiferentemente a despesas de pessoal, 

material, serviços ou transferências, exigindo que a autorização indique com precisão a finalidade do gasto. O princípio da não 
afetação veda a vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, resguardando a flexibilidade alocativa. As exceções 
constitucionais são as repartições de receitas entre entes, a manutenção e o desenvolvimento do ensino, as ações e serviços públicos 
de saúde, as atividades de administração tributária e a prestação de garantias em determinadas operações. O princípio da legalidade 
orçamentária condiciona toda despesa à prévia autorização em lei e proíbe a abertura de créditos ilimitados.

Publicidade, clareza, equilíbrio e programação
Os princípios da publicidade e da clareza exigem que o orçamento seja divulgado e redigido de modo compreensível, com 

linguagem e classificação acessíveis. O princípio do equilíbrio orienta que a despesa fixada não ultrapasse a receita estimada, hoje 
reforçado pela exigência de metas fiscais e de limitação de empenho quando a arrecadação não comportar o cumprimento dessas 
metas. O princípio da programação determina que as despesas sejam organizadas em programas com objetivos, metas e produtos 
definidos, de modo que o orçamento expresse resultados esperados e não apenas insumos adquiridos.

A tabela apresentada abaixo sintetiza os principais princípios, o conteúdo de cada um e as relativizações admitidas, permitindo 
comparar a regra geral com seus limites.
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Oferta, demanda, equilíbrio e elasticidades

 ▸ Formação da demanda e deslocamentos
A demanda descreve as quantidades de um bem ou serviço que os consumidores desejam e podem adquirir a diferentes preços, 

mantidas constantes as demais condições relevantes. A relação usual entre preço e quantidade demandada é inversa: preços mais 
altos tendem a reduzir a quantidade procurada, enquanto preços mais baixos tendem a ampliá-la. Essa relação não significa que o 
preço seja o único determinante. Renda, preferências, expectativas, número de consumidores e preços de bens relacionados também 
afetam a demanda. Uma mudança no próprio preço provoca movimento ao longo da curva; uma alteração em outro determinante 
desloca a curva. A distinção é essencial porque permite separar reação ao preço corrente de mudanças nas condições que sustentam 
o comportamento de compra.

Bens substitutos, complementares e efeito da renda
Bens substitutos atendem finalidades semelhantes, de modo que a elevação do preço de um pode aumentar a procura pelo 

outro. Bens complementares são consumidos em conjunto ou apresentam uso associado, e o encarecimento de um pode reduzir a 
demanda pelo parceiro. A renda também altera padrões de consumo, mas a direção não é idêntica para todos os bens. Para muitos 
produtos, renda maior aumenta a quantidade demandada; em casos específicos, pode reduzir a procura de alternativas consideradas 
inferiores quando o consumidor passa a acessar opções diferentes. Imagine um serviço de transporte urbano em que passageiros 
escolhem entre ônibus, metrô e transporte por aplicativo. Alterações de tarifa, renda, tempo de viagem e qualidade relativa podem 
modificar tanto movimentos ao longo de uma curva quanto deslocamentos da própria demanda.

 ▸ Oferta, equilíbrio e ajustamento de mercado
A oferta representa as quantidades que produtores desejam vender a diferentes preços, considerando tecnologia, custos dos 

insumos, expectativas, número de firmas e outras condições. Em muitos mercados, preços mais altos tornam rentável produzir 
unidades adicionais, gerando relação positiva entre preço e quantidade ofertada. Mudanças no preço do próprio bem deslocam 
a decisão ao longo da curva; variações em custos, produtividade ou tecnologia alteram a posição da oferta. O equilíbrio ocorre no 
ponto em que a quantidade demandada coincide com a quantidade ofertada. Acima do preço de equilíbrio, tende a surgir excesso de 
oferta; abaixo dele, excesso de demanda. Esses desequilíbrios criam incentivos para revisão de preços e quantidades, embora o ajuste 
real possa ser lento quando existem contratos, estoques, capacidade rígida ou informação imperfeita.

Elasticidade como medida de sensibilidade
Elasticidade mede a resposta proporcional de uma variável econômica a uma mudança proporcional em outra. Na elasticidade-

preço da demanda, o interesse recai sobre quanto a quantidade demandada varia diante de uma variação de preço. O sinal bruto 
costuma ser negativo por causa da relação inversa entre preço e quantidade demandada, mas a classificação de intensidade é 
frequentemente apresentada pelo valor absoluto. Para variações percentuais definidas de modo consistente, a expressão conceitual 
é:

A classificação ajuda a interpretar a reação da quantidade e sua relação com receita total:

MICROECONOMIA: OFERTA E DEMANDA; ELASTICIDADE; ESTRUTURAS DE MERCADO

ECONOMIA

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/tj-pb-analista-judiciario-contabilidade?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-099OT-26-TJ-PB-ANAL-CONTAB


AMOSTRA

Valor absoluto da 
elasticidade-preço da 

demanda
Classificação Resposta proporcional da quantidade

Menor que 1 Inelástica Quantidade varia proporcionalmente menos que o preço

Igual a 1 Unitária Quantidade e preço variam na mesma proporção

Maior que 1 Elástica Quantidade varia proporcionalmente mais que o preço

A elasticidade depende do horizonte de tempo, da disponibilidade de substitutos, da importância do gasto no orçamento e da 
amplitude com que o mercado é definido. Um produto muito específico tende a ter mais substitutos próximos que uma categoria 
ampla. A elasticidade-preço da oferta segue lógica semelhante de sensibilidade, mas aplicada à quantidade ofertada. Elasticidades-
renda e cruzada permitem examinar, respectivamente, respostas à renda e ao preço de outro bem, ampliando a análise para relações 
entre mercados.

Produção, produtividade marginal e custos

 ▸ Tecnologia de produção e horizontes de decisão
A teoria da produção estuda como uma firma transforma insumos em produtos mediante determinada tecnologia. No curto 

prazo, pelo menos um fator é tratado como fixo, o que cria limites imediatos para expansão. No longo prazo, todos os fatores 
relevantes podem ser ajustados, permitindo mudanças de escala, instalação e método produtivo. A distinção não depende de um 
número universal de meses ou anos; depende do tempo necessário para alterar os fatores na atividade analisada. Uma fábrica de 
móveis pode contratar horas adicionais de trabalho rapidamente, mas expandir o galpão, adquirir máquinas especiais e reorganizar a 
linha de montagem exige prazo maior. A função de produção descreve as combinações tecnicamente possíveis de insumos e produto, 
enquanto a decisão econômica considera também preços dos fatores e receita esperada.

Produto total, médio e marginal
Produto total é a quantidade produzida com determinada combinação de fatores. Produto médio relaciona produção a uma 

unidade do insumo analisado, enquanto produto marginal observa a variação do produto decorrente de uma unidade adicional do 
fator variável, mantidas as demais condições. Quando um fator fixo se torna gargalo, acréscimos sucessivos do fator variável podem 
gerar ganhos marginais cada vez menores. Em uma linha de acabamento de móveis com número fixo de cabines de pintura, aumentar 
a equipe inicialmente pode reduzir ociosidade, mas chega um ponto em que trabalhadores adicionais disputam o mesmo espaço e 
equipamento. Esse comportamento fundamenta a lei dos rendimentos marginais decrescentes no curto prazo e ajuda a explicar por 
que custos marginais podem aumentar quando a produção se aproxima de limites de capacidade.

 ▸ Custos fixos, variáveis, médios e marginais
Custos fixos não variam com o nível de produção dentro do horizonte considerado, enquanto custos variáveis mudam quando 

a quantidade produzida se altera. Aluguel contratual de uma instalação pode funcionar como custo fixo no curto prazo; matérias-
primas e parte do consumo de energia tendem a variar com a produção. O custo total resulta da soma CT=CF+CV. A classificação 
é temporal: um gasto que é fixo no curto prazo pode tornar-se ajustável no longo prazo. A firma também distingue custo contábil 
de custo econômico, pois este incorpora o custo de oportunidade de recursos próprios. Se um imóvel pertencente ao empresário 
poderia ser alugado a terceiros, utilizá-lo internamente possui custo de oportunidade mesmo sem pagamento mensal explícito.

Medidas por unidade e decisão incremental
Custos médios dividem o custo total pela quantidade produzida e ajudam a avaliar o custo por unidade. O custo marginal mede 

quanto o custo total varia quando a produção aumenta, sendo central para decisões incrementais. As duas medidas podem ser 
registradas de forma canônica:

Quando o custo marginal está abaixo do custo médio, a unidade adicional tende a puxar a média para baixo; quando fica acima, 
tende a elevá-la. Essa relação explica a forma típica de curvas de custo em muitos modelos. A firma compara receitas e custos 
marginais para determinar se ampliar ou reduzir a produção melhora seu resultado, mas a aplicação depende da estrutura de 
mercado e das restrições enfrentadas.
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Juros Simples:
Chama-se juros simples a compensação em dinheiro pelo 

empréstimo de um capital financeiro, a uma taxa combinada, por 
um prazo determinado, produzida exclusivamente pelo capital 
inicial.

Em Juros Simples a remuneração pelo capital inicial aplicado 
é diretamente proporcional ao seu valor e ao tempo de aplicação.

A expressão matemática utilizada para o cálculo das situa-
ções envolvendo juros simples é a seguinte:

J = C i n, onde:
J = juros
C = capital inicial
i = taxa de juros
n = tempo de aplicação (mês, bimestre, trimestre, semestre, 

ano...)

Observação importante: a taxa de juros e o tempo de aplica-
ção devem ser referentes a um mesmo período. Ou seja, os dois 
devem estar em meses, bimestres, trimestres, semestres, anos... 
O que não pode ocorrer é um estar em meses e outro em anos, 
ou qualquer outra combinação de períodos.

Dica: Essa fórmula J = C i n, lembra as letras das palavras 
“JUROS SIMPLES” e facilita a sua memorização.

Outro ponto importante é saber que essa fórmula pode ser 
trabalhada de várias maneiras para se obter cada um de seus 
valores, ou seja, se você souber três valores, poderá conseguir 
o quarto, ou seja, como exemplo se você souber os juros (J), o 
Capital Inicial (C) e a Taxa (i), poderá obter o Tempo de aplicação 
(n). E isso vale para qualquer combinação.

Exemplo:
Maria quer comprar uma bolsa que custa R$ 85,00 à vista. 

Como não tinha essa quantia no momento e não queria perder a 
oportunidade, aceitou a oferta da loja de pagar duas prestações 
de R$ 45,00, uma no ato da compra e outra um mês depois. A 
taxa de juros mensal que a loja estava cobrando nessa operação 
era de:

(A) 5,0%
(B) 5,9%
(C) 7,5%
(D) 10,0%
(E) 12,5%

Resposta: letra E. 

O juro incidiu somente sobre a segunda parcela, pois a pri-
meira foi à vista. Sendo assim, o valor devido seria R$40 (85-45) 
e a parcela a ser paga de R$45.

Aplicando a fórmula M = C + J:
45 = 40 + J

Matemática Financeira
A Matemática Financeira possui diversas aplicações no atu-

al sistema econômico. Algumas situações estão presentes no 
cotidiano das pessoas, como financiamentos de casa e carros, 
realização de empréstimos, compras a crediário ou com cartão 
de crédito, aplicações financeiras, investimentos em bolsas de 
valores, entre outras situações. Todas as movimentações finan-
ceiras são baseadas na estipulação prévia de taxas de juros. Ao 
realizarmos um empréstimo, a forma de pagamento é feita atra-
vés de prestações mensais acrescidas de juros, isto é, o valor de 
quitação do empréstimo é superior ao valor inicial do emprésti-
mo. A essa diferença damos o nome de juros.

 ▸ Capital
O Capital é o valor aplicado através de alguma operação fi-

nanceira. Também conhecido como: Principal, Valor Atual, Valor 
Presente ou Valor Aplicado. Em inglês usa-se Present Value (indi-
cado pela tecla PV nas calculadoras financeiras).

Taxa de juros e Tempo:
A taxa de juros indica qual remuneração será paga ao di-

nheiro emprestado, para um determinado período. Ela vem 
normalmente expressa da forma percentual, em seguida da es-
pecificação do período de tempo a que se refere:

8% a.a. - (a.a. significa ao ano).
10% a.t. - (a.t. significa ao trimestre).

Outra forma de apresentação da taxa de juros é a unitária, 
que é igual a taxa percentual dividida por 100, sem o símbolo %:

0,15 a.m. - (a.m. significa ao mês).
0,10 a.q. - (a.q. significa ao quadrimestre)

Montante:
Também conhecido como valor acumulado é a soma do 

Capital Inicial com o juro produzido em determinado tempo.
Essa fórmula também será amplamente utilizada para resol-

ver questões.
M = C + J
M = montante
C = capital inicial
J = juros
M=C+C.i.n
M=C(1+i.n)

MATEMÁTICA FINANCEIRA: JUROS SIMPLES; JUROS 
COMPOSTOS; DESCONTOS; VALOR PRESENTE E VALOR 

FUTURO; SÉRIES DE PAGAMENTOS

MATEMÁTICA FINANCEIRA E ESTATÍSTICA APLICADA
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(E) 3/5

Dep. Contabilidade:
15

. 20 =
30

= 3  ⇒ 3 (estagiários)
100 10

Dep. R.H.:
20

. 10 =
200

= 2 ⇒ 2 (estagiários)
100 100

Total =
 números estagiários

=
5

=
1

números de funcionários 30 6

Resposta: B

 ▸ Lucro e Prejuízo em porcentagem
É a diferença entre o preço de venda e o preço de custo. Se a 

diferença for POSITIVA, temos o LUCRO (L), caso seja NEGATIVA, 
temos PREJUÍZO (P).

Logo: Lucro (L) = Preço de Venda (V) – Preço de Custo (C).

Lucro sobre o valor de compra (Pc)

Pc = (C - V) / C

Lucro sobre o valor de venda (Pv)

Pv = (C - V) / V

Exemplo: 
1. (CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

– FCC) 
O preço de venda de um produto, descontado um imposto 

de 16% que incide sobre esse mesmo preço, supera o preço de 
compra em 40%, os quais constituem o lucro líquido do vende-
dor. Em quantos por cento, aproximadamente, o preço de venda 
é superior ao de compra?

(A) 67%.
(B) 61%.
(C) 65%.
(D) 63%.
(E) 69%.

Resolução:

Preço de venda: V
Preço de compra: C
V – 0,16V = 1,4C
0,84V = 1,4C

V/C = 1,4/0,84 = 1,67

O preço de venda é 67% superior ao preço de compra.

Resposta: A

 ▸ Aumento e Desconto em porcentagem
 ▪ Aumentar um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo por 

(1 + P/100) . V 

J = 5
Aplicando a outra fórmula J = C i n:
5 = 40 X i X 1
i = 0,125 = 12,5%

Juros Compostos:
o juro de cada intervalo de tempo é calculado a partir do 

saldo no início do correspondente intervalo. Ou seja: o juro de 
cada intervalo de tempo é incorporado ao capital inicial e passa 
a render juros também.

Quando usamos juros simples e juros compostos?
A maioria das operações envolvendo dinheiro utiliza juros 

compostos. Estão incluídas: compras a médio e longo prazo, com-
pras com cartão de crédito, empréstimos bancários, as aplicações 
financeiras usuais como Caderneta de Poupança e aplicações em 
fundos de renda fixa, etc. Raramente encontramos uso para o 
regime de juros simples: é o caso das operações de curtíssimo 
prazo, e do processo de desconto simples de duplicatas.

O cálculo do montante é dado por:
M = C (1 + i)t

Exemplo
Calcule o juro composto que será obtido na aplicação de 

R$25000,00 a 25% ao ano, durante 72 meses
C = 25000
i = 25%aa = 0,25
n = 72 meses = 6 anos

M = C (1 + i)t

M = 25000 (1 + 0,25)6

M = 25000 (1,25)6

M = 95.367,43

M = C + J
J = 95.367,43 - 25.000,00 = 70.367,43

Porcentagem
São chamadas de razões centesimais ou taxas percentuais 

ou simplesmente de porcentagem, as razões de denominador 
100, ou seja, que representam a centésima parte de uma grande-
za. Costumam ser indicadas pelo numerador seguido do símbolo 
%. (Lê-se: “por cento”).

x/100 = x %

Exemplo: 
(CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP – 

ANALISTA TÉCNICO LEGISLATIVO – DESIGNER GRÁFICO – VUNESP) 
O departamento de Contabilidade de uma empresa tem 20 

funcionários, sendo que 15% deles são estagiários. O departa-
mento de Recursos Humanos tem 10 funcionários, sendo 20% 
estagiários. Em relação ao total de funcionários desses dois de-
partamentos, a fração de estagiários é igual a:

(A) 1/5
(B) 1/6
(C) 2/5
(D) 2/9
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 ▸ Controle interno no âmbito privado e no âmbito público
Embora o conceito de controle interno tenha se 

desenvolvido inicialmente no contexto da administração de 
empresas privadas, sua aplicação ao setor público apresenta 
particularidades relevantes. Na administração pública, o controle 
interno não é apenas uma escolha gerencial da organização, 
mas frequentemente uma exigência normativa, estruturada em 
sistemas próprios que acompanham a execução orçamentária, 
financeira, patrimonial e operacional dos órgãos e entidades. 
Esses sistemas de controle interno público costumam ter como 
atribuições a avaliação do cumprimento de metas previstas no 
planejamento governamental, a comprovação da legalidade dos 
atos de gestão e a avaliação dos resultados quanto à eficácia e 
à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, 
além do apoio ao controle externo no exercício de sua missão 
institucional. Essa dimensão pública do controle interno 
reforça o seu papel como instrumento de responsabilização 
e de transparência perante a sociedade, e não apenas como 
ferramenta de gestão voltada para a eficiência operacional.

Relação entre controle interno e controle externo
O controle interno distingue-se do controle externo 

essencialmente pelo agente que o exerce e pelo momento em 
que atua. O controle interno é exercido pela própria estrutura 
administrativa da entidade, em caráter permanente e, em regra, 
de forma prévia, concomitante e posterior aos atos de gestão, 
o que lhe confere capacidade de atuação preventiva e corretiva 
quase imediata. O controle externo, por sua vez, é exercido 
por um órgão distinto daquele que pratica os atos fiscalizados, 
normalmente com atuação posterior e de natureza mais ampla, 
abrangendo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial de toda a estrutura controlada. Essa 
distinção não significa, contudo, que os dois sistemas operem 
de maneira desarticulada: o controle interno fornece subsídios 
informacionais e documentais que permitem ao controle externo 
exercer sua função fiscalizadora com maior profundidade e 
menor custo operacional, de modo que a fragilidade de um 
sistema tende a sobrecarregar o outro.

Para organizar essas diferenças de forma comparativa, a 
tabela apresentada abaixo contrapõe os principais critérios que 
distinguem o controle interno do controle externo.

Critério Controle interno Controle externo

Agente 
responsável

Estrutura própria da 
entidade gestora

Órgão distinto da 
entidade fiscalizada

Momento de 
atuação

Prévio, 
concomitante e 

posterior

Predominantemente 
posterior

Fundamentos do controle interno e sua 
finalidade na gestão

 ▸ Conceito e natureza do controle interno
O controle interno corresponde ao conjunto de normas, 

rotinas, mecanismos e procedimentos estabelecidos por uma 
organização com o propósito de assegurar, de forma razoável, que 
os objetivos institucionais sejam alcançados. Diferentemente de 
uma verificação pontual ou de uma checagem isolada, o controle 
interno é concebido como um processo contínuo, integrado à 
própria operação da entidade, e não como uma atividade acessória 
ou posterior aos atos de gestão. Ele permeia todos os níveis 
hierárquicos, da alta administração às unidades operacionais, 
e se manifesta tanto em rotinas formais — como manuais de 
procedimentos, alçadas de aprovação e sistemas informatizados 
de registro — quanto em práticas comportamentais, como a 
postura ética dos gestores e o compromisso declarado com a 
integridade. A razoabilidade da garantia oferecida pelo controle 
interno decorre do reconhecimento de que nenhum sistema de 
controle é capaz de eliminar por completo a possibilidade de erro, 
fraude ou conluio; busca-se reduzir esses riscos a um patamar 
aceitável, compatível com a relação entre custo e benefício de 
cada mecanismo adotado.

Objetivos centrais do controle interno
Três grandes objetivos costumam orientar a concepção de 

qualquer sistema de controle interno. O primeiro refere-se à 
eficácia e à eficiência das operações, ou seja, à garantia de que 
os recursos disponíveis sejam utilizados de maneira produtiva, 
sem desperdícios, retrabalho ou desvio de finalidade. O 
segundo objetivo diz respeito à confiabilidade das informações 
produzidas, tanto financeiras quanto operacionais, de modo que 
relatórios gerenciais, demonstrações contábeis e indicadores 
de desempenho reflitam com fidedignidade a realidade da 
entidade. O terceiro objetivo envolve a conformidade com 
leis, regulamentos, normas internas e políticas institucionais 
aplicáveis, evitando que a organização incorra em sanções, 
responsabilização de seus agentes ou prejuízos decorrentes de 
descumprimento normativo. Esses três objetivos não operam de 
forma isolada: uma falha na confiabilidade da informação tende 
a comprometer também a eficiência operacional, pois decisões 
gerenciais passam a ser tomadas com base em dados distorcidos, 
o que demonstra a interdependência entre as dimensões do 
controle.

CONTROLE INTERNO; PRINCÍPIOS; ESTRUTURA DE 
CONTROLE INTERNO; MODELO COSO; AVALIAÇÃO DE 

CONTROLES INTERNOS

CONTROLE, AUDITORIA E GOVERNANÇA
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 ▸ Princípios específicos de responsabilização e transparência
Além dos princípios de natureza operacional, o controle 

interno apoia-se em princípios de caráter mais amplo, voltados à 
responsabilização dos agentes e à transparência da gestão perante 
os interessados. O princípio da responsabilização estabelece que 
todo agente público ou privado investido de poder decisório deve 
responder pelos resultados de suas escolhas, o que pressupõe a 
existência de mecanismos capazes de identificar, com precisão, 
a autoria de cada ato relevante. O princípio da transparência, 
por sua vez, exige que as informações produzidas pelos sistemas 
de controle sejam acessíveis e compreensíveis aos interessados, 
incluindo órgãos de controle externo, conselhos de administração 
e, no caso do setor público, a própria sociedade.

Outros princípios relevantes
Complementam esse conjunto o princípio da economicidade, 

que orienta a busca pelo menor custo possível na obtenção 
de um resultado equivalente, e o princípio da relação custo-
benefício aplicado ao próprio desenho dos controles, segundo 
o qual nenhum mecanismo de controle deve ser implementado 
se o custo de sua manutenção superar o benefício esperado em 
termos de redução de risco. Para sistematizar esses princípios e 
sua função primária dentro do sistema de controle, enumeram-
se os principais itens observados na prática de estruturação de 
controles internos.

 ▪ Segregação de funções entre autorização, execução, 
registro e fiscalização.
 ▪ Supervisão contínua das atividades por níveis hierárquicos 

superiores.
 ▪ Documentação adequada e rastreabilidade de todos os 

atos relevantes.
 ▪ Responsabilização individualizada dos agentes por seus 

atos de gestão.
 ▪ Transparência e acessibilidade das informações produzidas 

pelo controle.
 ▪ Observância da relação custo-benefício na implementação 

de cada mecanismo.
A observância conjunta desses princípios não garante, 

isoladamente, a ausência de falhas, mas estabelece as condições 
estruturais mínimas para que um sistema de controle interno seja 
capaz de cumprir sua função preventiva e corretiva. A ausência 
de qualquer um desses elementos tende a comprometer a 
confiabilidade do sistema como um todo, ainda que os demais 
princípios estejam adequadamente observados, pois a fragilidade 
em um ponto específico costuma ser explorada como via de 
burla do controle.

Integração dos princípios ao desenho institucional
A efetividade prática desses princípios depende de sua 

incorporação formal aos instrumentos normativos internos da 
organização, como regimentos, manuais de alçada e códigos de 
conduta, e não apenas de sua existência como diretriz abstrata. 
Uma entidade pode declarar formalmente adesão a todos os 
princípios mencionados e, ainda assim, apresentar fragilidades 
relevantes caso esses princípios não se traduzam em rotinas 
concretas de trabalho, com responsáveis definidos e prazos 
estabelecidos para cada etapa do processo. Por essa razão, a 
maturidade de um sistema de controle interno costuma ser 

Abrangência 
típica

Rotinas e processos 
internos específicos

Conjunto amplo da 
gestão orçamentária 

e patrimonial

Natureza da 
atuação

Preventiva e 
corretiva contínua

Fiscalizadora e, por 
vezes, sancionadora

A leitura da tabela evidencia que os dois sistemas de controle 
não competem entre si, mas se complementam ao longo do ciclo 
de gestão. Enquanto o controle interno atua como uma camada 
constante de verificação, capaz de identificar desvios ainda em 
estágio inicial, o controle externo desempenha um papel de 
validação e de aprofundamento investigativo, sobretudo quando 
os mecanismos internos se mostram insuficientes ou quando 
há indícios de irregularidades que extrapolam a capacidade de 
correção da própria estrutura gestora. Essa complementaridade 
reforça a importância de que o controle interno seja estruturado 
com independência funcional suficiente para relatar, sem filtros 
indevidos, as fragilidades identificadas, ainda que isso implique 
expor falhas da própria administração à qual está vinculado.

Princípios que orientam o controle interno

 ▸ Princípios gerais de governança aplicados ao controle 
interno

O funcionamento adequado de qualquer sistema de controle 
interno depende da observância de princípios que transcendem 
a simples existência formal de normas e procedimentos. Entre 
esses princípios, destaca-se a segregação de funções, segundo 
a qual atividades incompatíveis entre si — como autorizar, 
executar, registrar e fiscalizar uma mesma operação — não 
devem concentrar-se em uma única pessoa ou unidade. A 
separação dessas funções reduz significativamente o risco de 
erros não detectados e de fraudes, uma vez que cada etapa do 
processo passa a ser verificada por um agente distinto daquele 
que a executou. Outro princípio relevante é o da supervisão, 
que estabelece a necessidade de acompanhamento contínuo 
das atividades por parte de superiores hierárquicos, de modo a 
identificar desvios de conduta ou de desempenho antes que se 
tornem significativos. A isso se soma o princípio da documentação 
adequada, segundo o qual todo ato relevante de gestão deve 
deixar rastro verificável, permitindo a reconstituição do processo 
decisório a qualquer momento.

Segregação de funções e seus desdobramentos práticos
A segregação de funções não se limita à separação entre 

quem autoriza e quem executa um gasto; ela se estende também 
à separação entre a custódia física de ativos e o respectivo 
registro contábil, evitando que a mesma pessoa que tem acesso a 
um bem seja também responsável por lançar sua movimentação 
nos registros oficiais. Quando essa separação não é possível 
em razão do porte reduzido de uma unidade administrativa, 
recomenda-se a adoção de controles compensatórios, como a 
revisão periódica por terceiros independentes ou a rotação de 
responsáveis por determinadas tarefas, de modo a mitigar o risco 
residual decorrente da concentração de funções.
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